
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.183.557 - RS (2009/0079797-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : S H ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO IBIAS SCHÜTZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA COM FINS LUCRATIVOS. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE "MISERABILIDADE JURÍDICA".
1. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser deferido às pessoas jurídicas, 
sendo mister, contudo, distinguir duas situações: (i) em se tratando de pessoa jurídica sem 
fins lucrativos (entidades filantrópicas ou de assistência social, sindicatos, etc.), basta o 
mero requerimento, cuja negativa condiciona-se à comprovação da ausência de estado de 
miserabilidade jurídica pelo ex adverso; (ii) no caso de pessoa jurídica com fins lucrativos, 
incumbe-lhe o onus probandi da impossibilidade de arcar com os encargos financeiros do 
processo (EREsp 388.045/RS, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 
01.08.2003, DJ 22.09.2003).
2. In casu, o acórdão recorrido assentou que a incapacidade financeira da ora agravada é 
demonstrada na prova dos autos, motivo pelo qual é o caso de que se conceda o benefício 
de assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica com fins lucrativos, o que está consoante 
com entendimento sufragado pela Corte (AgRg no REsp 963.553/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 19.02.2008, DJe 07.03.2008; REsp 
656.274/SP, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 17.05.2007, DJ 
11.06.2007; REsp 833.353/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 17.05.2007, DJ 21.06.2007; e REsp 
867.644/PR, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 07.11.2006, DJ 
17.11.2006).
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 13 de abril de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.183.557 - RS (2009/0079797-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Cuida-se de Agravo 

Regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra decisão de minha lavra assim 

ementada: 

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
PESSOA JURÍDICA COM FINS LUCRATIVOS. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE 
"MISERABILIDADE JURÍDICA".
1. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser deferido 
às pessoas jurídicas, sendo mister, contudo, distinguir duas 
situações: (i) em se tratando de pessoa jurídica sem fins lucrativos 
(entidades filantrópicas ou de assistência social, sindicatos, etc.), 
basta o mero requerimento, cuja negativa condiciona-se à 
comprovação da ausência de estado de miserabilidade jurídica pelo 
ex adverso; (ii) no caso de pessoa jurídica com fins lucrativos, 
incumbe-lhe o onus probandi da impossibilidade de arcar com os 
encargos financeiros do processo (EREsp 388.045/RS, Rel. 
Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 01.08.2003, DJ 
22.09.2003).
2. In casu, o acórdão recorrido assentou que a incapacidade 
financeira da ora agravada é demonstrada na prova dos autos, 
motivo pelo qual é o caso de que se conceda o benefício de 
assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica com fins lucrativos, 
o que está consoante com entendimento sufragado pela Corte 
(AgRg no REsp 963.553/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 19.02.2008, DJe 07.03.2008; REsp 
656.274/SP, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, julgado 
em 17.05.2007, DJ 11.06.2007; REsp 833.353/MG, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão Ministro  Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 17.05.2007, DJ 21.06.2007; e REsp 
867.644/PR, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 07.11.2006, DJ 17.11.2006).
3. Agravo de instrumento conhecido para negar seguimento ao 
recurso especial. (CPC, artigo 557, caput,  do CPC).

Em suas razões a agravante assevera que a prestação buscada é exclusivamente 

de direito e dispensa quaisquer revolvimento de fatos e provas dos autos, afastando a aplicação 

da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.183.557 - RS (2009/0079797-3)
  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA COM FINS LUCRATIVOS. 
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO 
ESTADO DE "MISERABILIDADE JURÍDICA".
1. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser deferido às 
pessoas jurídicas, sendo mister, contudo, distinguir duas situações: (i) em 
se tratando de pessoa jurídica sem fins lucrativos (entidades filantrópicas 
ou de assistência social, sindicatos, etc.), basta o mero requerimento, cuja 
negativa condiciona-se à comprovação da ausência de estado de 
miserabilidade jurídica pelo ex adverso; (ii) no caso de pessoa jurídica 
com fins lucrativos, incumbe-lhe o onus probandi da impossibilidade de 
arcar com os encargos financeiros do processo (EREsp 388.045/RS, 
Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 01.08.2003, DJ 
22.09.2003).
2. In casu, o acórdão recorrido assentou que a incapacidade financeira 
da ora agravada é demonstrada na prova dos autos, motivo pelo qual é o 
caso de que se conceda o benefício de assistência judiciária gratuita à 
pessoa jurídica com fins lucrativos, o que está consoante com 
entendimento sufragado pela Corte (AgRg no REsp 963.553/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 19.02.2008, DJe 
07.03.2008; REsp 656.274/SP, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 17.05.2007, DJ 11.06.2007; REsp 833.353/MG, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão Ministro  Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 17.05.2007, DJ 21.06.2007; e REsp 867.644/PR, 
Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 07.11.2006, DJ 
17.11.2006).
3. Agravo regimental desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor: 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela FAZENDA 
NACIONAL, com fulcro no artigo 544 do CPC, contra decisão que 
negou seguimento ao seu recurso especial, este com fulcro na 
alínea "a" do permissivo constitucional.
Noticiam os autos que a ora agravante interpôs agravo legal contra 
agravo de instrumento que decidiu pela concessão do benefício da 
assistência judiciária gratuita à empresa ora agravada.
O Tribunal a quo, aduzindo que, no caso, seguindo a decisão 
anterior, a empresa  trouxe aos autos prova de sua incapacidade 
econômica, julgou pelo improvimento do recurso, restando o 

Documento: 960409 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2010 Página  3 de 5



 
 

 

acórdão assim ementado (fl. 94):

AGRAVO LEGAL (ART. 557, §1º, DO CPC). AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROVIMENTO. PESSOA JURÍDICA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NECESSIDADE 
COMPROVADA. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO.

Nas razões do especial, a recorrente sustenta que o acórdão 
hostilizado incorreu em ofensa aos dispositivos da Lei 1.060/50.
Apresentadas contra-razões e contraminuta, às fls. 114 e 124, 
respectivamente.
Relatados, DECIDO.
Prima, facie, conheço do agravo de instrumento interposto com 
arrimo no art. 544, do CPC, vez que preenchidos os requisitos de 
admissibilidade.
No entanto, a tese recursal não merece prosperar.
A controvérsia cinge-se à possibilidade de a pessoa jurídica poder 
gozar do benefício da assistência judiciária gratuita, disposto na 
Lei 1.060/50.
Deveras, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido que o benefício da assistência judiciária gratuita pode 
ser deferido às pessoas jurídicas, sendo mister, contudo, distinguir 
duas situações: (i) em se tratando de pessoa jurídica sem fins 
lucrativos (entidades filantrópicas ou de assistência social, 
sindicatos, etc.), basta o mero requerimento, cuja negativa 
condiciona-se à comprovação da ausência de estado de 
miserabilidade jurídica pelo ex adverso; (ii) no caso de pessoa 
jurídica com fins lucrativos, incumbe-lhe o onus probandi da 
impossibilidade de arcar com os encargos financeiros do processo. 
Com efeito, a Corte Especial, no julgamento dos Embargos de 
Divergência no Recurso Especial 388.045/RS, da relatoria do e. 
Ministro Gilson Dipp, assim se pronunciou sobre o tema: 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PESSOA 
JURÍDICA. ALEGAÇÃO DE SITUAÇÃO 
ECONÔMICA-FINANCEIRA PRECÁRIA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTOS. INVERSÃO DO ONUS PROBANDI. 
I- A teor da reiterada jurisprudência deste Tribunal, a pessoa 
jurídica também pode gozar das benesses alusivas à assistência 
judiciária gratuita, Lei 1.060/50. Todavia, a concessão deste 
benefício impõe distinções entre as pessoas física e jurídica, quais 
sejam: a) para a pessoa física, basta o requerimento formulado 
junto à exordial, ocasião em que a negativa do benefício fica 
condicionada à comprovação da assertiva não corresponder à 
verdade, mediante provocação do réu. Nesta hipótese, o ônus é da 
parte contrária provar que a pessoa física não se encontra em 
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estado de miserabilidade jurídica. Pode, também, o juiz, na 
qualidade de Presidente do processo, requerer maiores 
esclarecimentos ou até provas, antes da concessão, na hipótese de 
encontrar-se em "estado de perplexidade"; b) já a pessoa jurídica, 
requer uma bipartição, ou seja, se a mesma não objetivar o lucro 
(entidades filantrópicas, de assistência social, etc.), o procedimento 
se equipara ao da pessoa física, conforme anteriormente salientado. 
II- Com relação às pessoas jurídicas com fins lucrativos, a 
sistemática é diversa, pois o onus probandi é da autora. Em suma, 
admite-se a concessão da justiça gratuita às pessoas jurídicas, com 
fins lucrativos, desde que as mesmas comprovem, de modo 
satisfatório, a impossibilidade de arcarem com os encargos 
processuais, sem comprometer a existência da entidade. 
III- A comprovação da miserabilidade jurídica pode ser feita por 
documentos públicos ou particulares, desde que os mesmos retratem 
a precária saúde financeira da entidade, de maneira 
contextualizada. Exemplificativamente: a) declaração de imposto de 
renda; b) livros contábeis registrados na junta comercial; c) 
balanços aprovados pela Assembléia, ou subscritos pelos Diretores, 
etc. 
IV- No caso em particular, o recurso não merece acolhimento, pois 
o embargante requereu a concessão da justiça gratuita ancorada 
em meras ilações, sem apresentar qualquer prova de que 
encontra-se impossibilitado de arcar com os ônus processuais. 
V- Embargos de divergência rejeitados." (EREsp 388.045/RS, Rel. 
Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 01.08.2003, DJ 
22.09.2003).

No mesmo diapasão, colhem-se as ementas dos seguintes julgados 
do STJ;

"PROCESSUAL CIVIL – ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA – 
PESSOA JURÍDICA – SINDICATO – SÚMULA 07.
1. A Corte Especial, no julgamento do EREsp 388.045/RS, 
consolidou entendimento segundo o qual as pessoas jurídicas 
podem ser beneficiárias da justiça gratuita de que trata a Lei n. 
1.060/50.
2. Constata-se que a instância inferior não fixou, em momento 
algum, a premissa fática de que o ora recorrente seria pessoa 
jurídica sem fins lucrativos, ou que tivesse comprovado a 
dificuldade financeira de prover as despesas do processo. Solução 
em contrário à adotada pelo acórdão recorrido demandaria o 
revolvimento das circunstâncias fático-probatória dos autos, o que 
é vedado nos termos da Súmula 7/STJ.
3. As entidades sindicais possuem, entre outras, a função de 
representar os interesses coletivos da categoria ou individuais dos 
seus integrantes, perante as autoridades administrativas e judiciais, 
o que leva à atuação do sindicato como parte nos processos 
judiciais em dissídios coletivos e individuais, nos termos dos arts. 
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513, a, e 514, a, da CLT, e 18 da Lei n. 5.584/70. Nesse contexto, 
verifica-se que os sindicatos têm revertidas a seus cofres as 
mensalidades arrecadadas, periodicamente, de seus associados, 
formando fundos para o custeio de suas funções, entre as quais 
função de assistência judiciária.
Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 963.553/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
19.02.2008, DJe 07.03.2008)

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA COM FINS 
LUCRATIVOS. COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE 
ARCAR COM AS DESPESAS PROCESSUAIS. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos EREsp 388.045/RS, consolidou entendimento no 
sentido de que as pessoas jurídicas podem ser beneficiárias da 
assistência judiciária gratuita de que trata a Lei 1.060/50. Em se 
tratando de entidade filantrópica, de assistência social ou similares, 
basta o requerimento e a declaração do estado de pobreza, a qual 
goza de presunção juris tantum, incumbindo, portanto, à parte ex 
adversa a prova em contrário. De outro turno, tratando-se de 
pessoas jurídicas com fins lucrativos, cabe ao requerente 
comprovar a impossibilidade de pagamento dos encargos do 
processo, sem comprometer a sua existência.
2. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem entendeu que essa 
comprovação foi devidamente realizada pela empresa, na medida 
em que restou demonstrada a dificuldade de ela pagar as despesas 
processuais sem comprometer a sua própria subsistência.
3. Para se entender de modo diverso das conclusões constantes do 
acórdão recorrido, faz-se necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que, no entanto, é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial desprovido." (REsp 656.274/SP, Rel. Ministra  
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 17.05.2007, DJ 
11.06.2007)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. EMBARGOS IMPROCEDENTES. MASSA FALIDA. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA (LEI N.º 1.060/50) INDEFERIDA. 
SUCUMBÊNCIA.
1. É admitida em casos excepcionalmente justificados, a concessão 
de gratuidade de justiça a pessoas jurídicas, desde que 
comprovadamente os ônus processuais possam comprometer a 
saúde financeira (precária) da entidade (Precedentes: AgRg no AG 
525.953/MG, Rel Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 
01.03.2004; EREsp 388.045/RS, Rel. Min.
Gilson Dipp, Corte Especial, DJ 22.09.2003).
2. Tratando-se de massa falida, não se pode presumir pela simples 
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quebra o estado de miserabilidade jurídica, tanto mais que os 
benefícios de que pode gozar a “massa falida” já estão legal e 
expressamente previstos, dado que a massa falida é decorrência 
exatamente não da “precária” saúde financeira (passivo superior 
ao ativo), mas da própria “falta” ou “perda” dessa saúde 
financeira.
3. A massa falida, quando demandante ou demandada, sujeita-se ao 
princípio da sucumbência (Precedentes: REsp 148.296/SP, Rel. Min.
Adhemar Maciel, Segunda Turma, DJ 07.12.1998;  REsp 8.353/SP, 
Rel.
Min. Humberto Gomes de Barros, Primeira Turma, DJ 17.05.1993; 
STF - RE 95.146/RS, Rel. Min. Sydney Sanches, Primeira Turma, DJ 
03-05-1985) 4. Recurso especial desprovido." (REsp 833.353/MG, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão Ministro  Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 17.05.2007, DJ 21.06.2007)

"PROCESSUAL CIVIL. ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI 1.060/50.
1. As pessoas jurídicas sem fins lucrativos fazem jus ao benefício da 
assistência judiciária gratuita independentemente de prova, porque 
a presunção é a de que não podem arcar com as custas e 
honorários do processo. Cabe à parte contrária provar a 
inexistência da miserabilidade jurídica, até porque a concessão do 
benefício não é definitiva, nos termos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 
1.060/50.
2. Já as pessoas jurídicas com fins lucrativos somente fazem jus ao 
benefício da assistência judiciária gratuita se comprovarem a 
dificuldade financeira, porque a presunção, nesse caso, é a de que 
podem arcar com as custas e honorários do processo.
3. Precedentes da Turma e da Corte Especial.
4. Na hipótese, a Corte de origem firmou a premissa de que o 
recorrido é entidade sem fins lucrativos em virtude das "Certidões 
de Utilidade Pública Federal, Estadual e Municipal" que fez 
acostar aos autos.
5. Recurso especial improvido." (REsp 867.644/PR, Rel. Ministro  
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 07.11.2006, DJ 
17.11.2006)

In casu, o acórdão recorrido assentou que se revela suficiente as 
provas trazidas aos autos para que se conceda o benefício de 
assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica com fins lucrativos, 
o que está consoante com entendimento sufragado pela Corte.
Ex positis, CONHEÇO do agravo de instrumento para NEGAR 
SEGUIMENTO ao recurso especial, com fulcro no artigo 557, 
caput, do CPC.

Destarte, resta evidenciado que a agravante não trouxe nenhum argumento capaz 

de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser mantida por seus próprios 
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fundamentos.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0079797-3 Ag     1183557 / RS

Números Origem:  200804000367605  200904000096924

EM MESA JULGADO: 13/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : S H ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO IBIAS SCHÜTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : S H ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO IBIAS SCHÜTZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 13  de abril  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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